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NOTA À 7.ª EDIÇÃO

Esgotada a 6.ª edição, incluindo a sua reimpressão, justifica-se a publicação 
de uma nova edição, que mantendo a sua estrutura expositiva inalterada, se 
centra sobretudo na actualização, sempre inacabada, das referências norma-
tivas, jurisprudenciais e bibliográficas.

Nas actualizações efectuadas destacam-se as relativas à evolução do 
direito comunitário com incidência fiscal, em especial no que se refere à evo-
lução para um regime definitivo do IVA nas operações intracomunitárias, à 
cooperação administrativa sobre troca e recolha de informações e ao com-
bate ao planeamento fiscal agressivo e à evasão e fraude fiscais, sendo ainda 
de referir os trabalhos da OCDE na sequência do projecto BEPS, sob a desig-
nação de “Inclusive Framework on BEPS”, reunindo mais de 135 países, sobre 
os desafios fiscais da digitalização da economia, os chamados Pilares 1 e 2. De 
realçar são ainda alguns desenvolvimentos em alguns capítulos, em especial 
relativamente ao conceito de estabelecimento estável e a preços de transfe-
rência. Acresce a habitual revisão do capítulo consagrado ao nível de fisca-
lidade, esforço fiscal e estrutura fiscal para integrar os mais recentes dados 
estatísticos disponíveis.

Cumpre agradecer mais uma vez o interesse que as comunidades acadé-
mica e profissional têm dedicado a esta publicação e também os comentá-
rios e sugestões recebidos de alguns Amigos e Colegas, que constituíram um 
poderoso estímulo para levar a cabo esta nova edição.

Lisboa, Setembro de 2022
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NOTA PRÉ VIA

O texto que agora se publica de forma impressa corresponde, no essencial, aos 
elementos que preparámos, nos últimos anos, para apoio aos alunos da disci-
plina de “Fiscalidade” da Licenciatura em Gestão, do Instituto Superior de Eco-
nomia e Gestão (ISEG) da Universidade Técnica de Lisboa e que circularam 
como “folhas” em sucessivos anos-lectivos.

O Programa da disciplina comporta uma Parte Geral, destinada a identi-
ficar os princípios e conceitos básicos da fiscalidade nas suas diversas verten-
tes, e uma Parte Especial, que corresponde ao estudo sistemá tico e numa ver-
tente teórico-prática, ilustrada com exemplos da realidade empresarial, do IRS 
(Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singu lares), do IRC (Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Colectivas), do IVA (Imposto sobre o Valor Acrescen-
tado) e das Contribuições para a Segurança Social. Estas lições respeitam ape-
nas à Parte Geral.

Numa disciplina como a de “Fiscalidade” o estudo dos impostos é feito sob 
várias ópticas, com relevo para a economia, a contabilidade, a gestão e o direito. 
Neste último caso, dado que se trata de lições a alunos de um Curso de Ges-
tão, justifica-se que se tratem de forma mais extensa algumas noções de base 
necessárias para a compreensão do direito fiscal. O último capítulo dedicado à 
“gestão fiscal” tem como único objectivo apresentar o tema nos seus aspectos 
fundamentais, fazendo como que uma “ponte” para uma outra disciplina, que 
também leccionamos no ISEG – denominada precisamente “Gestão Fiscal” – e 
onde essas maté rias são objecto de adequado desenvolvimento.

Elaborado com finalidade didáctica, o presente texto mantém essa matriz, 
sendo necessariamente condicionado por ela. Procurou-se ser claro, sem nunca 
perder de vista o rigor, e conciso – o leitor ajuizará se o conseguimos ou não. 
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Mas, isso não impediu, aqui e ali, a apresentação de um acervo de informações 
que podem ser úteis a quem desejar apro fun dar algumas matérias. Incluem-se 
neste âmbito as referências bibliográ ficas, que são, não obstante, reduzidas ao 
que se considera essencial e, regra geral, restritas a autores portugueses.

Ao longo do tempo em que foram elaboradas as “folhas” que servem de 
suporte a este livro, foram muitos e diversificados os comentários e sugestões 
recebidos e bem assim os incentivos e pedidos para que o publicasse. Cumpre-
-me agradecer esses contributos e incentivos, destacando em especial os dos 
colegas que comigo têm colaborado na docên cia da “Fiscalidade” no ISEG e, em 
particular, os de Maria dos Prazeres Lousa, Paulo Moita de Macedo, Fernando 
Pinto Marques e José Rato Rainha. 

Lisboa, Maio de 2005
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